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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1267, DE 12 DE JULHO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE, no uso de suas atribuições, e conforme o disposto no art. 1º, inciso II, alínea “l” 

da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 c/c art. 86, § 2º, da Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990, resolve:

Conceder ao servidor DORVAL AUGUSTO LUIZ DOS SANTOS, matrícula 

SIAPE nº 1097106, ocupante do cargo efetivo de Analista de Finanças e Controle, Classe S, 

Padrão IV, Licença para Atividade Política, pelo período de 03 (três) meses, a partir de 02 de 

julho de 2016, conforme informações constantes do processo n° 00190.106367/2016-11.

Documento assinado eletronicamente por TORQUATO JARDIM, Ministro de Estado da 

Transparência, Fiscalização e Controle, em 13/07/2016, às 18:34, conforme horário 

oficial de Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da 

Controladoria­Geral da União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0106748 

e o código CRC 9D6A8984

Referência: Processo nº 00190.106367/2016­11 SEI nº 0106748
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15/07/2016file:///C:/Users/lidia/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20...



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1275, DE 13 DE JULHO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE, no uso de suas atribuições, e em conformidade com o art. 36, parágrafo único, 
inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, c/c o inciso VI do art. 4º da Portaria nº 
1.742, de 22 de novembro de 2007, resolve:

 Remover, a pedido, a critério da Administração, o servidor RUARC DOUGLAS 
FERREIRA FONSECA, matrícula SIAPE nº 1981058, ocupante do cargo de Analista de 
Finanças e Controle, Classe A, Padrão III, do Órgão Central, em Brasília para a Controladoria 
Regional da União no Estado de Goiás, conforme informações constantes do processo nº 
00190.106277/2016-21.

Documento assinado eletronicamente por TORQUATO JARDIM, Ministro de Estado da 

Transparência, Fiscalização e Controle, em 13/07/2016, às 18:35, conforme horário 

oficial de Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da 

Controladoria­Geral da União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0108112 
e o código CRC 091F04B1

Referência: Processo nº 00190.106277/2016­21 SEI nº 0108112
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

 

Portaria Nº 1.280, de 13 de julho de 2016 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE, no uso de suas atribuições previstas no inciso II do parágrafo único do art. 

87 da Constituição Federal, considerando o art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 

1990 e o art. 10 do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006: 

R E S O L V E: 

Art. 1º A Portaria nº 2.298, de 22 de novembro de 2013, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 3º ....................................................................................................................... 

I - ação de capacitação profissional: evento de formação, aperfeiçoamento, 

desenvolvimento e preparação para certificação, que tenha objeto compatível com o 

Plano Anual de Capacitação e que contribua para a formação profissional do servidor; 

........................................................................................................................... 

Art. 4º Compete à chefia imediata planejar a distribuição dos períodos de licença para 

capacitação a serem concedidas, atendidos os seguintes requisitos: 

I - o limite de licenças concedidas não poderá ultrapassar, em nenhum caso, 5% do 

número disponível de servidores para cada unidade no exercício; e 

II – o planejamento das concessões de licença para capacitação durante o exercício não 

poderá comprometer as atividades da unidade, devendo ser concedidas, 

preferencialmente, nos períodos de menor demanda por trabalho; 

§1º Para fins deste artigo, consideram-se unidades: 

I - Gabinete do Ministro; 

II - Assessoria Jurídica; 

III - Secretaria-Executiva: 

IV - Secretaria Federal de Controle Interno; 

V - Ouvidoria-Geral da União; 

VI - Corregedoria-Geral da União; 



VII - Secretaria de Transparência e Prevenção da Corrupção; e 

VIII - Controladorias Regionais da União nos Estados. 

§2º Os requerimentos de licença para capacitação dos titulares das Controladorias 

Regionais da União nos Estados submetem-se à apreciação prévia da Secretaria-

Executiva. 

Art. 5º - .............................................................................................................. 

Parágrafo único. Somente poderá ser concedida licença para capacitação em cursos com 

metodologia de ensino à distância (EaD), quando a carga horária mínima mensal for de 

60 (sessenta) horas-aula e o curso seja oferecido por: 

I - instituição de ensino superior de notória especialização e reconhecimento científico 

na área pretendida; 

II - instituição que ofereça curso preparatório para certificação profissional, quando  o 

objeto da ação da capacitação for o referido curso, devendo ser demonstrado no pedido 

o notório grau de especialização ou o reconhecimento da instituição promotora na área 

pretendida.; ou 

III - escola de governo federal, nos termos do art. 4º do Decreto 5.707, de 23 de fevereiro 

de 2006. 

Art. 6º ........................................................................................................................... 

§1º...................................................................................................................... 

§ 2º Poderá ser concedida licença para capacitação para elaboração de dissertação de 

mestrado pelo período de 30 (trinta) dias e para tese de doutorado pelo período de 60 

(sessenta) dias. 

§3º....................................................................................................................” 

Art. 2º  Ficam revogados o parágrafo único e o caput do art. 7º da Portaria nº 2.298, de 

22 de novembro de 2013. 

Art. 3º Publique-se em anexo, na íntegra, o texto consolidado da Portaria nº 2.298, de 22 

de novembro de 2013. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

TORQUATO JARDIM 

(Assinado eletronicamente) 

 



ANEXO 

(Portaria Nº 1.280, de 13 de julho de 2016) 

PORTARIA Nº 2.298, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013 

 O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, 

Interino, no uso de suas atribuições previstas no inciso II do parágrafo único do art. 87 da 

Constituição Federal; e ainda consoante o art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 

1990 e o art. 10 do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, resolve: 

Art. 1º - As regras para concessão da licença para capacitação, no âmbito da 

Controladoria-Geral da União - CGU, são estabelecidas por meio desta Portaria. 

Art. 2º - Poderá ser concedida licença, por até 3 (três) meses, ao servidor ocupante de 

cargo efetivo que tiver cumprido 5 (cinco) anos de efetivo exercício, com vistas à 

participação em ação de capacitação profissional, consideradas razões de oportunidade e 

de utilidade para a CGU. 

Art. 3º - Para os fins desta Portaria considera-se: 

I - ação de capacitação profissional: evento de formação, aperfeiçoamento, 

desenvolvimento e preparação para certificação, que tenha objeto compatível com o Plano 

Anual de Capacitação e que contribua para a formação profissional do servidor; (NR) 

II - oportunidade: conjuntura temporal propícia para gozo da licença; e 

III - utilidade: caracteriza-se quando o conteúdo do aprendizado a ser auferido em cursos 

ou atividades de treinamento relacione-se com as competências da unidade em que o 

servidor esteja lotado, ou para a qual esteja sendo transferido, ou com as atribuições do 

cargo ou função que desempenhe ou lhe seja inerente. 

Art. 4º Compete à chefia imediata planejar a distribuição dos períodos de licença para 

capacitação a serem concedidas, atendidos os seguintes requisitos: (NR) 

I - o limite de licenças concedidas não poderá ultrapassar, em nenhum caso, 5% do 

número disponível de servidores para cada unidade no exercício; e 

II – o planejamento das concessões de licença para capacitação durante o exercício não 

poderá comprometer as atividades da unidade, devendo ser concedidas, 

preferencialmente, nos períodos de menor demanda por trabalho; 

§1º Para fins deste artigo, consideram-se unidades:  

I - Gabinete do Ministro; 

II - Assessoria Jurídica; 

III - Secretaria-Executiva: 



IV - Secretaria Federal de Controle Interno; 

V - Ouvidoria-Geral da União; 

VI - Corregedoria-Geral da União; 

VII - Secretaria de Transparência e Prevenção da Corrupção; e 

VIII - Controladorias Regionais da União nos Estados. 

§2º Os requerimentos de licença para capacitação dos titulares das Controladorias 

Regionais da União nos Estados submetem-se à apreciação prévia da Secretaria-

Executiva. 

Art. 5º - A ação de capacitação profissional destinada à concessão da licença para 

capacitação deverá possuir carga horária mínima de 15 (quinze) horas-aula semanais. 

Parágrafo único. Somente poderá ser concedida licença para capacitação em cursos com 

metodologia de ensino à distância (EaD), quando a carga horária mínima mensal for de 

60 (sessenta) horas-aula e o curso seja oferecido por: (NR) 

I - instituição de ensino superior de notória especialização e reconhecimento científico na 

área pretendida; 

II - instituição que ofereça curso preparatório para certificação profissional, quando o 

objeto da ação da capacitação for o referido curso, devendo ser demonstrado no pedido o 

notório grau de especialização ou o reconhecimento da instituição promotora na área 

pretendida.; ou 

III - escola de governo federal, nos termos do art. 4º do Decreto 5.707, de 23 de fevereiro 

de 2006. 

Art. 6º - A licença para capacitação poderá ser parcelada, não podendo a menor parcela 

ser inferior a 30 (trinta) dias. 

§ 1º - Os períodos de licença para capacitação não são acumuláveis. 

§ 2º Poderá ser concedida licença para capacitação para elaboração de dissertação de 

mestrado pelo período de 30 (trinta) dias e para tese de doutorado pelo período de 60 

(sessenta) dias. (NR) 

§ 3º - A licença para capacitação poderá ser pleiteada para elaboração de trabalhos de 

conclusão de graduações, pós-graduações lato sensu ou outros cursos de longa duração, 

assim entendidos aqueles com carga horária igual ou superior a 360 (trezentas e sessenta) 

horas-aula, limitada a um período único de 30 (trinta) dias. 

§ 4º - Poderá ser admitida a composição de dois ou mais eventos de capacitação para o 

atendimento da carga horária mínima. 

Art. 7º - (Revogado).  



Art. 8º - O processo de solicitação de concessão da licença para capacitação deverá ter 

registro de protocolo de entrada na Diretoria de Gestão Interna - DGI no prazo de 120 

(cento e vinte) a 60 (sessenta) dias anteriores à data de início da capacitação proposta, 

com vistas à instrução técnica e decisão do Secretário-Executivo, que deverá ser 

cientificada ao requerente no prazo mínimo de 30 dias antes do início da licença pleiteada. 

Parágrafo único - São documentos essenciais na constituição do processo a que se refere 

o caput: 

I - requerimento preenchido pelo servidor, conforme modelo anexo a esta Portaria; 

II - manifestação da chefia do servidor, no mínimo em nível de DAS 4, para os servidores 

em exercício no órgão central, informando expressamente sobre o atendimento das 

condições previstas no caput dos art. 2º e 4º, bem como o 'de acordo' dos dirigentes em 

níveis de DAS 5, 6 ou NE da Unidade Organizacional de exercício do servidor, conforme 

o caso; 

III - manifestação do Chefe de Regional no Estado, para os servidores em exercício nas 

unidades regionais, informando expressamente sobre o atendimento das condições 

previstas no caput dos art. 2º e 4º, exceto quando se tratar do chefe da Unidade Regional, 

hipótese em que o pedido deverá ser submetido à manifestação do Secretário-Executivo; 

IV - identificação da instituição promotora da ação de capacitação, que deverá estar 

estabelecida no ramo há pelo menos 2 (dois) anos; 

V - impressos e outros documentos que comprovem o período e carga horária do evento 

solicitado; e 

VI - para a realização de trabalhos de conclusão de curso, na forma do art. 6º, § 3º, 

apresentar declaração da instituição promotora do curso indicando o prazo para a 

apresentação do trabalho final e formulário de autorização de divulgação de trabalho 

acadêmico, conforme modelo anexo a esta Portaria. 

Art. 9º - Os processos que chegarem fora do prazo previsto no caput do art. 8º ou que não 

atenderem ao disposto nos incisos II, III e IV do parágrafo único do mesmo artigo, serão 

indeferidos liminarmente pela Coordenação-Geral de Recursos Humanos da Diretoria de 

Gestão Interna - CGRH/DGI e restituídos para ciência do servidor. 

Art. 10 - A Controladoria-Geral da União não se responsabilizará por qualquer pagamento 

ou desembolso realizados pelo servidor com inscrições, matrículas em cursos, ou mesmo 

despesas com deslocamento, anteriores à aprovação da licença para capacitação pleiteada. 

Art. 11 - Em até 60 (sessenta) dias após o final da atividade de capacitação, o servidor 

fica obrigado a encaminhar à Coordenação de Desenvolvimento e Capacitação da 

Coordenação-Geral de Recursos Humanos (DGI/CGRH/CAP) o certificado ou 

declaração da instituição de ensino, comprovando a conclusão da capacitação realizada. 

§ 1º - Na hipótese de não comprovar, no prazo estipulado, a conclusão da ação de 

capacitação objeto da licença, sem motivo justificado, o servidor deverá ressarcir ao 



erário o valor correspondente aos dias não trabalhados, sem prejuízo às demais sanções 

administrativas cabíveis. 

§ 2º - Deverão ser encaminhados à Coordenação de Desenvolvimento e Capacitação da 

Coordenação-Geral de Recursos Humanos, em meio magnético, os trabalhos de 

conclusão de curso de graduação e pós-graduação aprovados, com vistas à divulgação. 

Art. 12 - Os casos omissos serão analisados pela Coordenação-Geral de Recursos 

Humanos da Diretoria de Gestão Interna, com o apoio do Comitê Gestor da Política de 

Capacitação da CGU, e submetidos ao Secretário-Executivo. 

Art. 13 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14 - Revoga-se a Portaria nº 1.609, de 26 de julho de 2012, do Secretário-Executivo 

da Controladoria-Geral da União. 

ANEXO I 

(PORTARIA Nº 2.298, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013) 

REQUERIMENTO PARA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO 

1. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR 

Nome: 

Cargo:                              Matrícula SIAPE:                               Unidade de Exercício: 

2. PERÍODO DA LICENÇA 

De:  ____/____/______ Até: ____/____/______ 

3. DADOS DA INSTITUIÇÃO E DO EVENTO 

Razão Social: 

                                                                       

Data em que a instituição iniciou suas atividades (apresentar comprovante): 

 

Curso solicitado: 

 

Curso presencial - carga horária semanal:  EaD - carga horária total: 

Observar:  
  

a) Período da licença: 

 

 - Art. 2º,  por até 3 (três) meses, ao servidor ocupante de cargo efetivo que tiver cumprido 5 (cinco) anos 

de efetivo exercício, com vistas à participação em ação de capacitação profissional, consideradas razões de 

oportunidade e de utilidade para a CGU. 

 

- Art. 6º A licença para capacitação poderá ser parcelada, não podendo a menor parcela ser inferior a 30 

(trinta) dias. 



§ 1º - Os períodos de licença para capacitação não são acumuláveis. 

§ 2º Poderá ser concedida licença para capacitação para elaboração de dissertação de mestrado pelo período 

de 30 (trinta) dias e para tese de doutorado pelo período de 60 (sessenta) dias. (NR) 

§ 3º - A licença para capacitação poderá ser pleiteada para elaboração de trabalhos de conclusão de 

graduações, pós-graduações lato sensu ou outros cursos de longa duração, assim entendidos aqueles com 

carga horária igual ou superior a 360 (trezentas e sessenta) horas-aula, limitada a um período único de 30 

(trinta) dias. 

§ 4º - Poderá ser admitida a composição de dois ou mais eventos de capacitação para o atendimento da 

carga horária mínima.  

 

 b) Carga-horária semanal: 

 

 - Art. 5º - A ação de capacitação profissional destinada à concessão da licença para capacitação deverá 

possuir carga horária mínima de 15 (quinze) horas-aula semanais. 

 

§1º Somente poderá ser concedida licença para capacitação em cursos com metodologia de ensino à 

distância (EaD), quando a carga horária mínima mensal for de 60 (sessenta) horas-aula e o curso seja 

oferecido por: (NR) 

I - instituição de ensino superior de notória especialização e reconhecimento científico na área pretendida; 

II - instituição que ofereça curso preparatório para certificação profissional, quando o objeto da ação da 

capacitação for o referido curso; ou 

III - escola de governo federal, nos termos do art. 4º do Decreto 5.707, de 23 de fevereiro de 2006. 

§2º Nas hipóteses dos incisos I e II, deverá ser demonstrado no pedido o notório grau de especialização 

ou o reconhecimento das instituições promotoras na área pretendida. (NR) 

  

4. JUSTIFICATIVA DO SERVIDOR 

 

 

 

 

 

 

 

 

Local e data: 

 

Assinatura do servidor: 

Observar:  

 

c) Justificativa do servidor: Apresentar neste campo, além dos objetivos e resultados esperados da 

capacitação, informações que justifiquem a concessão da licença, de forma sucinta, mas suficiente para 

subsidiar a análise da Chefia quanto à relevância do tema e sua vinculação direta às competências da 

CGU e às atividades desempenhadas pelo servidor pleiteante. 

 

5. MANIFESTAÇÃO DA CHEFIA (Art. 8º, Parágrafo único, incisos II ou III) 

 

 

 

 

 

Local e data: 

 

Assinatura da Chefia: 

Observar: 
  

d) A manifestação da Chefia acerca da concessão da Licença Capacitação deverá considerar: 

 



- que ação de capacitação profissional é todo e qualquer evento de formação, aperfeiçoamento e 

desenvolvimento, tais como cursos presenciais e a distância com tutoria, intercâmbios e estágios, que 

contribua para a formação do servidor e que tenha objeto compatível com o Plano Anual de Capacitação 

da CGU; 

 

- Art. 4º Compete à chefia imediata planejar a distribuição dos períodos de licença para capacitação a 

serem concedidas, atendidos os seguintes requisitos: (NR) 

I - o limite de licenças concedidas não poderá ultrapassar, em nenhum caso, 5% do número disponível de 

servidores para cada unidade no exercício; e 

II – o planejamento das concessões de licença para capacitação durante o exercício não poderá comprometer 

as atividades da unidade, devendo ser concedidas, preferencialmente, nos períodos de menor demanda por 

trabalho; 

-e razões de oportunidade e de utilidade para a CGU. 

  

e) Art. 9º Os processos que chegarem fora do prazo previsto no art. 8º ou que não possuírem a manifestação 

da chefia do servidor e as aprovações superiores, conforme parágrafo único, incisos II ou III do art. 8º, 

serão indeferidos pela Coordenação-Geral de Recursos Humanos da Diretoria de Gestão Interna - 

CGRH/DGI e restituídos para ciência do servidor. 

 

 

           De acordo. 

 

__________________________________________________ 

Assinatura e Carimbo do Dirigente da Unidade Administrativa 

(Art. 8º, parágrafo único, incisos II ou III) 

 

ANEXO II 

(PORTARIA Nº 2.298, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013) 

AUTORIZAÇÃO DE DIVULGAÇÃO DE TRABALHO ACADÊMICO 

 

Eu,____________________________________________________________, na 

qualidade de titular dos direitos de autor(a), autorizo a Controladoria-Geral da União a 

disponibilizar gratuitamente através de biblioteca virtual, sem ressarcimento dos direitos 

autorais, de acordo com a Lei nº 9610/98, o documento abaixo, para fins de leitura, 

impressão e/ou download, a título de divulgação da produção cientifica brasileira, a partir 

desta data.  

1. IDENTIFICAÇÃO DO MATERIAL BIBLIOGRÁFICO 

Autor: 

 

 

Título: 

 

 

Data: 

____/____/______ 

Assinatura: 

 

 



 
 

2) SECRETARIA EXECUTIVA 
  
 

ATOS DO SECRETÁRIO 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1255, DE 08 DE JULHO DE 2016

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, no uso de suas atribuições, e tendo em 

vista o disposto no § 1º do artigo 7º da Portaria n.º 527, de 11 de abril de 2008, do Ministro de Estado da Transparência, Fiscalização e Controle, alterada pela 

Portaria n.º 1.470, de 29 de julho de 2009, RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores a seguir relacionados como membros do Comitê Gestor da Política de Capacitação Ministério da Transparência, Fiscalização e 

Controle - CCAP:

UNIDADE TITULAR SUPLENTE

Diretoria de Gestão Interna Carlos Eduardo Girão de Arruda Lorena Ferrer Cavalcanti Randal Pompeu

Diretoria de Planejamento e 

Desenvolvimento Institucional
Eveline Martins Brito Giovanni Pacelli Carvalho Lustosa da Costa

Assessoria Jurídica Marcilândia de Fátima Araújo Vinícius de Carvalho Madeira

Art. 2º Fica revogada a Portaria n.º 64, de 11 de janeiro de 2016, publicada no Boletim Interno n.º 02, de 15 de janeiro de 2016.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS HIGINO RIBEIRO DE ALENCAR, Secretário-Executivo, em 14/07/2016, às 16:28, conforme horário oficial 

de Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria­Geral da União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0105006 e o código CRC 2AF830F1

Referência: Processo nº 00190.100179/2016­80 SEI nº 0105006
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

  

PORTARIA Nº 1276, DE 13 DE JULHO DE 2016

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO  E CONTROLE, no uso da competência que
lhe confere o parágrafo único do art. 9° do Regulamento do “IV Concurso de
Boas Práticas do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle” aprovado
pela Portaria nº 1.256, de 08 de julho de 2016,

R E S O L V E:

 

Art. 1º Designar os servidores MARIA DE FÁTIMA REZENDE,
Analista de Finanças e Controle, LEANDRO DA SILVA PACHECO, Analista de
Finanças e Controle, LEANDRO ARNDT, Analista de Finanças e Controle, FÁBIO
FÉLIX CUNHA DA SILVA, Analista de Finanças e Controle, sob a presidência da
primeira, para constituírem a Comissão Organizadora do “IV Concurso de Boas
Práticas do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle”, nos termos
do seu regulamento.

Art. 2º Designar os servidores FABIANA CRISTINA DE OLIVEIRA
FIORINI, Analista de Finanças e Controle, BRUNO WAHL GOEDERT, Analista de
Finanças e Controle RAIMER RODRIGUES REZENDE, Analista Técnico; e
GUILHERME AUGUSTO SOUSA GUEDES, Analista de Finanças e Controle, como
suplentes dos membros efet ivos da Comissão Organizadora do “IV Concurso de
Boas Práticas do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle”, nos
termos do seu regulamento.

Art. 3º A Comissão Organizadora deverá encerrar seus trabalhos,
preferencialmente, até o dia 31 de dezembro de 2016.

Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS HIGINO RIBEIRO DE
ALENCAR, Secretário-Executivo, em 14/07/2016, às 15:36, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho
de 2015, da Controladoria-Geral da União.

 A autent icidade deste documento pode ser conferida no site

ht tps://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verif icador
0108343 e o código CRC A8005901

 

Referência: Processo nº 00190.106106/2016-00 SEI nº 0108343



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1282, DE 14 DE JULHO DE 2016

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 1º do Decreto nº 434, de 24 de janeiro de 1992, 
na Portaria-MPOG nº 64, de 2 de março de 2012, no Edital ESAF nº 07, de 16 de abril de 2012, na Portaria MPOG n° 20, de 
21 de janeiro de 2014 e em atendimento ao disposto no artigo 43 do Decreto nº 3.298, de 20/12/1999, publicado no Diário 
Oficial da União de 21/12/1999,

RESOLVE: 

Constituir Equipe Multiprofissional para atuar no dia 19 de julho de 2016, no Serviço Médico do Ministério da 
Transparência, Fiscalização e Controle, a fim de avaliar candidato do Concurso Público de 2012 para o Cargo de Analista de 
Finanças e Controle.

UF Membros Representantes

DF

Ângela Christiane Braga de Lima Rêgo
Cargo: Médica                    Siape: 1800075          

Maria Eve Gaburro
Cargo: Analista de Finanças e Controle        Siape: 1659722

Lilian Nogueira Brasil
Cargo: Analista de Finanças e Controle        Siape: 1675062

Manuela Sabóia Moura de Alencar
Cargo: Médica                     Siape: 1493004   Elisa Midori Okamura

Cargo: Técnico de Nível Superior                 Siape 0439625            

Documento assinado eletronicamente por CARLOS HIGINO RIBEIRO DE ALENCAR, Secretário-Executivo, em 14/07/2016, 

às 17:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da 

Controladoria­Geral da União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0109053 e o código CRC 39EB5BB2

Referência: Processo nº 00190.103774/2016­77 SEI nº 0109053

Página 1 de 1:: SEI / CGU - 0109053 - Portaria ::

15/07/2016file:///C:/Users/lidia/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20...



3) DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA 
 
 

ATOS DO DIRETOR 
 



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1242, DE 07 DE JULHO DE 2016

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DA SECRETARIA-EXECUTIVA 
DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, no uso da 
competência que lhe foi subdelegada pelo art. 1º, inciso I, da Portaria CGU nº 460, de 11 de 

março de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 12 de março de 2014, alterada pela 

Portaria CGU n.º 792, de 29 de abril de 2016, publicada no DOU de 3 de maio de 2016, resolve:

                        DESIGNAR

MANOEL WANDERLEY CAVALCANTE SAMPAIO, matrícula SIAPE nº 

1024424, para exercer a função de Auxiliar, código GR-I, no Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controle, dispensando-o da que atualmente ocupa.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO GIRAO DE ARRUDA, 

Diretor de Gestão Interna, em 12/07/2016, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, 

com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria­Geral da 

União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0104128 

e o código CRC 66A1FD07

Referência: Processo nº 00190.106302/2016­76 SEI nº 0104128

Página 1 de 1:: SEI / CGU - 0104128 - Portaria ::

15/07/2016file:///Q:/DF/Grupos/DGI/CGRH/CGRH_Cadastro_e_Beneficios/2%20-%20CADAS...



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1243, DE 07 DE JULHO DE 2016

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DA SECRETARIA-EXECUTIVA 
DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, no uso da 
competência que lhe foi subdelegada pelo art. 1º, inciso I, da Portaria CGU nº 460, de 11 de 

março de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 12 de março de 2014, alterada pela 

Portaria CGU n.º 792, de 29 de abril de 2016, publicada no DOU de 3 de maio de 2016, resolve:

                         DESIGNAR

ANTÔNIO SÉRGIO FERREIRA SENNA, Assistente Administrativo, 

matrícula SIAPE nº 0444597, para exercer a função de Supervisor, código GR-V, no Ministério 

da Transparência, Fiscalização e Controle.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO GIRAO DE ARRUDA, 

Diretor de Gestão Interna, em 12/07/2016, às 20:54, conforme horário oficial de Brasília, 

com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria­Geral da 

União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0104131 

e o código CRC 53CCB268

Referência: Processo nº 00190.106302/2016­76 SEI nº 0104131

Página 1 de 1:: SEI / CGU - 0104131 - Portaria ::

15/07/2016file:///Q:/DF/Grupos/DGI/CGRH/CGRH_Cadastro_e_Beneficios/2%20-%20CADAS...



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1246, DE 08 DE JULHO DE 2016

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA
TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, no uso da competência que lhe foi delegada

pela Portaria CGU nº 460, de 11 de março de 2014, publicada no D.O.U subsequente, resolve:

                                   Conceder Abono de Permanência ao servidor ISAC RIBEIRO MACHADO DE

BRITO, ocupante do cargo de Técnico de Finanças e Controle, matrícula SIAPE n° 92843, classe S,

padrão IV, pertencente ao quadro de pessoal do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, a

contar  de  04NOV2015,  enquanto  permanecer  em atividade  ou  até  que  se  complete  a  idade  para

aposentadoria compulsória, com fundamento no Art. 2º, § 5º, da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de

dezembro  de  2003,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de  31.12.2003,  por  ter  optado  pela

permanência  em atividade  após haver  completado as  exigências  para  aposentadoria voluntária,  em

conformidade com os autos do processo nº 00190.105604/2016-27.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO GIRAO DE ARRUDA, Diretor de

Gestão Interna, em 15/07/2016, às 10:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento

na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria-Geral da União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br

/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o

código verificador 0104270 e o código CRC CFB01198

Referência: Processo nº 00190.105604/2016-27 SEI nº 0104270

:: SEI / CGU - 0104270 - Portaria :: https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

1 de 1 18/07/2016 07:55



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1248, DE 08 DE JULHO DE 2016

O  DIRETOR  DE GESTÃO INTERNA DO  MINISTÉRIO  DA
TRANSPARÊNCIA,  FISCALIZAÇÃO  E  CONTROLE,  no  uso  da  competência  que  lhe  foi
delegada pela Portaria CGU nº 460, de 11 de março de 2014, publicada no D.O.U subsequente, resolve:

                                   Conceder Abono de Permanência ao servidor PAULO ROGÉRIO LINS
RIBEIRO, ocupante do cargo de Especialista de Nível Superior, classe S, padrão III, matrícula SIAPE
n° 131577, pertencente ao quadro de pessoal do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, a
contar  de  29MAR2016,  enquanto  permanecer  em atividade  ou  até  que  se  complete  a  idade  para
aposentadoria compulsória, com fundamento no Art. 3º, da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho
de 2005, publicada no Diário Oficial  da União de 6.7.2005,   por  ter  optado pela permanência em
atividade após haver completado as exigências para aposentadoria voluntária, em conformidade com os
autos do processo nº 00190.106092/2016-16.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO GIRAO DE ARRUDA, Diretor de

Gestão Interna, em 15/07/2016, às 10:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento

na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria-Geral da União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br

/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0104319 e o código CRC 53B2C434

Referência: Processo nº 00190.106092/2016-16 SEI nº 0104319

:: SEI / CGU - 0104319 - Portaria :: https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

1 de 1 18/07/2016 07:49



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1290, DE 15 DE JULHO DE 2016

                                   O  DIRETOR  DE GESTÃO INTERNA DO  MINISTÉRIO  DA
TRANSPARÊNCIA,  FISCALIZAÇÃO  E  CONTROLE,  no  uso  da  competência  que  lhe  foi

delegada pela Portaria CGU nº 460, de 11 de março de 2014, publicada no D.O.U subsequente, resolve:

                                   Conceder Abono de Permanência ao servidor EDMILSON LIMA DE
MENEZES, ocupante do cargo de Analista de Finanças e Controle, classe C, padrão III, matrícula

SIAPE n° 1501840, pertencente ao quadro de pessoal do Ministério da Transparência, Fiscalização e

Controle, a contar de 22MAI2016, enquanto permanecer em atividade ou até que se complete a idade

para aposentadoria compulsória, com fundamento no Artigo 40° § 19 da Constituição Federal de 1988,

por ter optado pela permanência em atividade após haver completado as exigências para aposentadoria

voluntária, em conformidade com os autos do processo nº 00225.100066/2016-30.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO GIRAO DE ARRUDA, Diretor de

Gestão Interna, em 15/07/2016, às 10:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento

na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria-Geral da União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br

/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o

código verificador 0109465 e o código CRC 1F07DA8D

Referência: Processo nº 00225.100066/2016-30 SEI nº 0109465

:: SEI / CGU - 0109465 - Portaria :: https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

1 de 1 18/07/2016 07:53



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PORTARIA Nº 1291, DE 15 DE JULHO DE 2016

O DIRETOR DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA
TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, no uso da competência que lhe foi delegada

pela Portaria CGU nº 460, de 11 de março de 2014, publicada no D.O.U subsequente, resolve:

                                   Conceder Abono de Permanência à servidora AVA NOÊMIA CHAGAS
ARAÚJO,  ocupante do cargo de Agente Administrativo, classe S,  padrão III,  matrícula SIAPE n°

536244, pertencente ao quadro de pessoal do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, a

contar  de  25JUL2013,  enquanto  permanecer  em  atividade  ou  até  que  se  complete  a  idade  para

aposentadoria compulsória, com fundamento no Art. 3º, da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho

de 2005, publicada no Diário Oficial  da União de 6.7.2005,   por  ter  optado pela permanência em

atividade após haver completado as exigências para aposentadoria voluntária, em conformidade com os

autos do processo nº 00205.100216/2016-43.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO GIRAO DE ARRUDA, Diretor de

Gestão Interna, em 15/07/2016, às 10:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento

na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria-Geral da União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br

/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o

código verificador 0109492 e o código CRC B2C3EDE0

Referência: Processo nº 00205.100216/2016-43 SEI nº 0109492

:: SEI / CGU - 0109492 - Portaria :: https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

1 de 1 18/07/2016 07:52
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CARLOS ALBERTO LEAO ARANTES 

Chefe de Divisão/CGRH/DGI-Substituto  

 

 

 

 

De acordo. Autorizo a publicação. 

Em 15 de julho de 2016 
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